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1.  Diretrizes Gerais:
Esta Política disciplina a divulgação de informações e a negociação de valores mobiliários emitidos pela  Vale S.A.
(“Vale” ou “Companhia”) e suas controladas, e se fundamenta nos seguintes princípios básicos: (a) transparência,
simetria de informação, equidade de tratamento e respeito aos direitos de investidores; (b) aderência às
melhores práticas globais de relações com investidores; (c) boa-fé; (d) utilização de meios para evitar o uso
inadequado de informações privilegiadas; e (e) observância à legislação específica do Brasil e dos Estados Unidos
da América, onde as ações de emissão da Vale são negociadas sob a forma de American Depositary Receipt
(“ADR”), à regulamentação da CVM e da SEC, em conjunto referidas como “Órgãos Reguladores”, e às regras das
Bolsas de Valores.

2. Abrangência:
Para fins desta Política, foi adotada a nomenclatura interna constante do organograma da Vale para facilitar a
leitura e entendimento dos usuários da Política. Assim sendo, “Diretoria Executiva” é internamente denominada
“Comitê Executivo”, e “Diretores Executivos” são também intitulados “Vice-Presidentes Executivos”.

Esta Política deve ser compulsoriamente observada pela Vale, pelos membros do Conselho de Administração, do
Conselho Fiscal e dos Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração e do Comitê Executivo, pelos
administradores das controladas da Companhia, empregados, estagiários, aprendizes e por quem quer que, em
decorrência de relação comercial, profissional ou de confiança com a Vale e/ou as suas controladas, tenha
conhecimento de Informação Privilegiada, incluindo fornecedores, prestadores de serviços e terceiros, e, que,
para fins da presente Política, serão denominadas, em conjunto ou individualmente, como “Pessoas Vinculadas”.

Esta Política se aplica também a qualquer Pessoa Vinculada que porventura venha a se desligar, antes da
divulgação pública de negócio ou fato iniciado durante seu período de gestão, e se estenderá pelo prazo de 6
(seis) meses após o seu afastamento.

As vedações de negociação contidas nesta Política abrangem qualquer aquisição, alienação, operações de
empréstimo ou transferência de valores mobiliários emitidos ou garantidos pela Vale, ou derivativos neles
referenciados.

As regras sobre negociação contidas nesta Política aplicam-se também nos casos em que as negociações por parte
das Pessoas Vinculadas se deem para o seu benefício direto e/ou indireto mediante a utilização, por exemplo, de:
(a) sociedade por elas controlada, direta ou indiretamente; (b) terceiros com que for mantido contrato de gestão,
fideicomisso (trust) ou de administração de carteira de investimentos em ativos financeiros; (c) procuradores ou
agentes; e (d) cônjuges dos quais não estejam separados judicialmente ou extrajudicialmente, companheiros (as),
filhos (as) menores e quaisquer dependentes incluídos em sua declaração anual de imposto sobre a renda e de
sociedades por estes (as) controladas direta ou indiretamente, quando aplicável.

As restrições contidas no item anterior não se aplicam às negociações realizadas por fundos de investimento de
que sejam cotistas as Pessoas Vinculadas desde que: (a) os fundos de investimento não sejam exclusivos; e (b) as
decisões de negociação do administrador do fundo de investimento não possam ser influenciadas pelos cotistas.
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Presume-se, admitida prova em contrário, que as decisões de negociação do administrador e do gestor de fundo
exclusivo são influenciadas pelo cotista.

Caberá, ainda, às Pessoas Vinculadas, envidar esforços para que, quando estiverem impedidas de negociar, as
pessoas físicas e jurídicas mencionadas acima também se abstenham de fazê-lo.

As Pessoas Vinculadas também são proibidas de negociar com valores mobiliários da Vale caso estejam cientes da
existência de Informação Privilegiada relativa a qualquer outra empresa, que possa provocar efeito nos preços
dos valores mobiliários de emissão da Vale, incluindo subsidiárias, competidores, fornecedores e clientes.

3. Referência:
POL-0001-G - Código de Conduta.

4. Regras para divulgação de Ato ou Fato Relevante:
A Vale deverá tornar públicos Atos ou Fatos Relevantes, observando as disposições desta Política e as regras
aplicáveis emitidas pelos Órgãos Reguladores e pelas Bolsas de Valores.

A área de Relações com Investidores deve preparar o texto a ser divulgado, que deverá ser revisado e aprovado
pelo Vice-Presidente Executivo de Relações com Investidores (“DRI”) e, caso necessário, pelo Vice-Presidente
Executivo Jurídico da Vale. Quando a divulgação de Ato ou Fato Relevante envolver: (a) acordo de acionistas; (b) a
listagem ou deslistagem de valores mobiliários emitidos pela Vale; (c) aquisição, fusão, incorporação, cisão de
entidades; (d) planos de opções de compra de ações ou programa de matching; (e) alterações do Estatuto Social
da Vale ou a indicação/destituição de administradores; (f) recompra de ações; (g) processo judicial ou
administrativo; (h) oferta pública de valores mobiliários emitidos pela Vale; (i) circunstâncias excepcionais
relacionadas a acordos comerciais, a minuta de tal divulgação deverá ser previamente apresentada ao Vice
Presidente Executivo Jurídico para a sua revisão e aprovação. O(s) Vice-Presidente(s) Executivo(s) responsável(is)
pela(s) área(s) que gera(m) a informação relevante também deve(rão) revisar o texto a ser divulgado ao mercado.

O acesso a informações sobre Ato ou Fato Relevante, antes de sua divulgação pública, é limitado aos profissionais
diretamente envolvidos com o assunto em pauta. Estes profissionais devem armazenar adequadamente estas
informações, guardar sigilo sobre as mesmas até sua divulgação pública e zelar para que os seus subordinados e
terceiros de sua confiança também o façam, respondendo solidariamente com estes no caso de descumprimento.
Os referidos profissionais estão, inclusive, sujeitos a acordo de confidencialidade celebrado com a Vale.

Todas as informações consideradas relevantes, que ainda não sejam de conhecimento público, e que sejam
divulgadas, intencionalmente ou não, para analistas, investidores, jornalistas ou para qualquer outra pessoa que
não seja uma Pessoa Vinculada, deverão ser imediatamente tornadas públicas de acordo com as regras e
regulamentações aplicáveis.

A divulgação de Ato ou Fato Relevante deverá ser efetuada, sempre que possível, antes do início ou após o
encerramento dos pregões das Bolsas de Valores. Caso seja imperativo que a divulgação ocorra durante o período
de negociações, o DRI diretamente ou, por intermédio da área de Relações com Investidores, deverá requerer,
sempre simultaneamente às Bolsas de Valores, a suspensão de negociação dos valores mobiliários até que a
Informação Privilegiada seja adequadamente disseminada e observados os procedimentos previstos nos
regulamentos editados pelas Bolsas de Valores sobre o assunto.
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A Vale poderá submeter requerimento à sua agência reguladora primária, CVM, para, excepcionalmente, manter
em sigilo Atos ou Fatos Relevantes cuja divulgação entenda representar risco a legítimos interesses da Vale, nos
termos da regulamentação em vigor.

5. Formas e canais de divulgação de informações:

5.1.  Para assegurar a rapidez, a simultaneidade e a divulgação global de informações ao mercado de capitais,
a Vale utiliza as formas e os canais de comunicação descritos a seguir:

 Informação de Ato ou Fato Relevante será disseminada globalmente e simultaneamente, por meio
eletrônico, nas línguas portuguesa e inglesa, e arquivada imediatamente.

 A divulgação de Ato ou Fato Relevante dar-se-á em portal de notícias com página na rede mundial de
computadores, nas páginas da internet da CVM e da entidade administradora em operação (B3), por meio
do Sistema da CVM, bem como serão colocados na página “Relações com Investidores” no site da Vale
(www.vale.com). Informação de Ato ou Fato Relevante será também submetida à SEC por meio do
Formulário 6K simultaneamente à divulgação nos canais mencionados anteriormente. Dados sobre os canais
utilizados pela Vale também são informados no Formulário Cadastral da Companhia, arquivado na CVM.

 Conferências telefônicas e webcasts serão realizados a cada trimestre para a divulgação de resultados e em
caráter excepcional, se assim se fizer necessário.  A realização desses eventos será previamente anunciada
publicamente ao mercado de capitais, com indicação de data, hora e dados para conexão. Tais conferências
e webcasts ficarão gravados e estarão disponíveis no site da Vale, na seção de “Relações com Investidores”.

A critério da administração, a Vale terá participação ativa em conferências, roadshows, reuniões ou eventos para
investidores ao redor do mundo, bem como promoverá reuniões com participantes do mercado de capitais e/ou
visitas às suas operações, independentemente de haver ou não uma emissão de valores mobiliários em curso.

Nas reuniões ou vídeo/áudio conferências com participantes do mercado de capitais, a Vale poderá ser
representada pelo Presidente, pelo DRI, pelos demais Vice-Presidentes Executivos, por membros da área de
Relações com Investidores ou por pessoas autorizadas, por escrito ou verbalmente, pelo DRI ou pelo Presidente
da Companhia.

5.2. Além das formas de divulgação citadas anteriormente, a Vale observará a legislação pertinente e a
regulamentação dos Órgãos Reguladores e das Bolsas de Valores, e, sem prejuízo de outras informações exigidas,
serão preparadas pela Companhia e encaminhados aos Órgãos Reguladores, os seguintes documentos:

5.2.1. à CVM:
(i) Formulário Cadastral: documento anual, a ser apresentado até 31 de maio de cada ano, ou
reapresentado nas hipóteses e prazos previstos pela Instrução CVM 480;
(ii) Formulário de Referência: documento anual, a ser apresentado em até 5 (cinco) meses
contados da data de encerramento do exercício social, e reapresentado nas hipóteses e prazos previstos
pela Instrução CVM 480;
(iii)  Informe sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa: documento anual, a ser entregue
em até 7 (sete) meses contados da data de encerramento do exercício social;
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(iv)  Formulário de Demonstrações Financeiras anuais: documento anual, a ser entregue em até 3
(três) meses contados do encerramento do exercício social;
(v) Formulário de Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFP): documento anual, a ser
entregue em até 3 (três) meses contados do encerramento do exercício social ou na mesma data em
que forem divulgadas as demonstrações financeiras, o que ocorrer primeiro;
(vi)  Formulário de Informações Trimestrais (ITR): documento trimestral, que deve ser entregue no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data de encerramento de cada trimestre.

5.2.2. à SEC:
(i) Formulário 20F: documento anual, que deve ser arquivado no prazo estabelecido pelas regras
da SEC;
(ii) Formulários 6K: Informação de Ato ou Fato Relevante, na forma prevista no item 5.1 desta
Política, simultaneamente à publicação (ou disponibilização) de tal informação na versão em português.

Os documentos entregues à SEC também serão traduzidos para o português e enviados à CVM, pelo Sistema da
CVM.

5.3. A divulgação de projeções e estimativas é facultativa, nos termos da regulamentação aplicável. Quando
a Companhia decidir por divulgá-las, deverão: (a) observar as normas vigentes no Brasil e nos demais países em
que os valores mobiliários da Vale são negociados, em especial as normas pertinentes quanto ao Formulário 20-F
a ser arquivado perante a SEC; (b) ser incluídas no Formulário de Referência; (c) ser identificadas como dados
hipotéticos que não constituem promessa de desempenho; (d) ser razoáveis; e quando aplicável, (e) vir
acompanhadas das premissas relevantes, parâmetros e metodologia adotadas, sendo que, caso estas sejam
modificadas, a Companhia deverá divulgar, no campo apropriado do Formulário de Referência, que realizou
alterações nas premissas relevantes, parâmetros e metodologia de projeções e estimativas anteriormente
divulgadas.

6. Regras para negociação de Valores Mobiliários:
A Vale acredita ser muito positivo ter seus empregados e Administradores entre seus acionistas. A decisão de
investir no longo prazo em valores mobiliários de emissão da Vale, incluindo ações e seus derivativos, ou
quaisquer outros valores mobiliários a ele referenciados, e títulos representativos de dívida, demonstra confiança
no futuro e compromisso com a Vale.

No entanto, negociações irregulares com valores mobiliários emitidos pela Companhia, levadas a efeito pelas
Pessoas Vinculadas, produzem efeito oposto. A utilização de Informação Privilegiada, seja para fundamentar a
realização de tais operações ou quaisquer outras, é ilegal e prejudicial para a Vale, seus acionistas,
Administradores e empregados.

A negociação de valores mobiliários de emissão da Vale por Pessoas Vinculadas deve ser pautada por princípios
de transparência, equidade e ética.

A legislação brasileira veda a utilização de informação relevante ainda não divulgada, por qualquer pessoa que a
ela tenha tido acesso, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou para outrem, mediante negociação de
valores mobiliários.
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Os Estados Unidos da América proíbem a prática de insider trading/dealing (uso em benefício próprio de
informações privilegiadas), incluída aqui a prática de tipping (fornecimento de informação privilegiada para que
terceiros se beneficiem dela).

Para fins das leis e regras dos Estados Unidos da América, uma pessoa se envolve em práticas de (i) insider
trading, caso compre ou venda valores mobiliários em posse de Informação Privilegiada e não divulgada
publicamente (material non-public information) que tenha sido obtida ou usada em descumprimento de um
dever de confiança e confidencialidade (duty of trust and confidence), e (ii) tipping, caso forneça o mesmo tipo de
informação a terceiros que acabam aproveitando a mesma para praticar insider trading.

7. Período de vedação a negociações (“Blackout Period”):
7.1. Fica vedada a negociação, por parte das Pessoas Vinculadas, de valores mobiliários de emissão da
Companhia ou de derivativos neles referenciados:

(a) Nos 15 (quinze) dias que antecederem a divulgação das informações contábeis trimestrais (ITR) e das
demonstrações financeiras anuais da Companhia;

(b) Durante qualquer outro período designado pelo DRI.

Nas hipóteses previstas acima será enviado e-mail com um lembrete da área de Relações com
Investidores para os Administradores, membros do Conselho Fiscal, membros de Comitês de
Assessoramento e demais empregados sobre o Blackout Period, informando o início e fim do período de
vedação. Caso o lembrete sobre Blackout Period não seja enviado, isso não eximirá o cumprimento, por
parte das Pessoas Vinculadas, desta Política e da regulamentação aplicável.

7.2. Adicionalmente às previsões constantes do item 7.1 acima, também é vedada a utilização, pelas Pessoas
Vinculadas, de Informação Privilegiada com a finalidade de obtenção de vantagem, para si ou para outrem,
mediante a negociação de valores mobiliários de emissão da Companhia ou de derivativos neles referenciados.

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2 acima, presume-se que:
(i) a Pessoa Vinculada que negociou valores mobiliários de emissão da Companhia dispondo de
Informação Privilegiada fez uso de tal informação na referida negociação;
(ii)                os Administradores e membros do Conselho Fiscal, bem como a própria Companhia, têm acesso
a toda informação referente a Ato ou Fato Relevante ainda não divulgada ao mercado;
(iii) os Administradores e membros do Conselho Fiscal, bem como aqueles que tenham relação
comercial, profissional ou de confiança com a Companhia, que tenham tido acesso à informação referente
a Ato ou Fato relevante ainda não divulgada ao mercado sabem que se trata de Informação Privilegiada;
(iv) são relevantes, a partir do momento em que iniciados estudos ou análises relacionados à
matéria, as informações acerca da realização de operações de incorporação, fusão, cisão total ou parcial,
transformação ou outras modalidades de reorganizações societárias ou combinação de negócios, mudança
no controle da Companhia, inclusive por meio de celebração, alteração ou rescisão de acordo de acionistas,
decisão de promover o cancelamento de registro da Companhia aberta ou mudança do ambiente ou
segmento de negociação das ações de sua emissão; e
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(v)                 são relevantes, a partir do momento em que iniciados estudos ou análises relacionados à
matéria, as informações acerca de pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial e de falência efetuados
pela própria Companhia.

7.3. As presunções de que trata o item 7.2 são relativas, admitindo-se que a Pessoa Vinculada envolvida
apresente prova em sentido contrário, e não se aplicam:

(i) aos casos de aquisição, por meio de negociação privada, de ações que se encontrem em
tesouraria, decorrente do exercício de opção de compra de acordo com plano de outorga de opção de
compra de ações aprovado em assembleia geral, ou quando se tratar de outorga de ações a
administradores, empregados ou prestadores de serviços como parte de remuneração previamente
aprovada em assembleia geral; e,

(ii) às negociações envolvendo valores mobiliários de renda fixa, quando realizadas mediante
operações com compromissos conjugados de recompra pelo vendedor e de revenda pelo comprador, para
liquidação em data preestabelecida, anterior ou igual à do vencimento dos títulos objeto da operação,
realizadas com rentabilidade ou parâmetros de remuneração predefinidos.

7.3.1. A proibição de que trata o item 7.2 acima, não se aplica a subscrições de novos valores mobiliários
emitidos pela Companhia, sem prejuízo da incidência das regras que dispõem sobre a divulgação de
informações no contexto da emissão e oferta desses valores mobiliários.

Quando estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações de emissão da Vale pela própria Companhia, suas
controladas, não controladas ou outra sociedade sob controle comum, ou se houver sido outorgada opção ou
mandato para o mesmo fim e os Administradores e membros do Conselho Fiscal devem observar o mecanismo a
ser instituído pela Companhia e os demais termos desta Política para realizar negociações com ações de emissão
da Vale.

8. Responsabilidades:
8.1 Do Vice-Presidente Executivo de Relações com Investidores (DRI):

(a)   principal responsável pela divulgação de informações referentes a Atos ou Fatos Relevantes e pela
execução e acompanhamento desta Política;

(b)   analisar com rigor as situações concretas que venham a surgir no curso das operações da Companhia,
considerando sempre a sua materialidade, especificidade setorial, concretude ou importância estratégica, a fim
de verificar se tais situações constituem ou não Ato ou Fato Relevante;

(c)   enviar à CVM, por meio do Sistema de Divulgação de Informações da CVM, à SEC e às Bolsas de Valores,
qualquer Ato ou Fato Relevante ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia, zelando por sua ampla e
imediata disseminação, simultaneamente em todos os mercados em que os valores mobiliários de emissão da
Companhia sejam admitidos à negociação;

(d)   caso ocorra oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos valores mobiliários de
emissão da Companhia ou outros a eles referenciados, inquirir as pessoas com acesso a Ato ou Fato Relevante
para averiguar se estas têm conhecimento de informações que devam ser divulgadas ao mercado e, em caso
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positivo, providenciar para que as informações sejam imediatamente divulgadas ao mercado na forma desta
Política;

(e)   caso constate a veiculação de notícia na imprensa envolvendo Informação Privilegiada ou a veiculação
de notícia que acrescente fato novo sobre uma informação já divulgada, analisar o potencial de impacto da
notícia sobre as negociações e, se for o caso, manifestar-se de forma imediata sobre as referidas notícias, por
meio do Sistema de Divulgação de Informações da CVM, e, se for o caso, proceder às comunicações à SEC e às
Bolsas de Valores;

(f)   transmitir as informações sobre negociações de Participação Acionária Relevante, assim que recebidas
pela Companhia, à CVM e à B3, bem como atualizar a seção correspondente do Formulário de Referência em, no
máximo, 7 (sete) dias úteis;

(g)   transmitir à CVM as informações recebidas sobre negociações realizadas pelos membros do Conselho de
Administração, de seus Comitês de Assessoramento, do Comitê Executivo e do Conselho Fiscal da Vale, de forma
individual e consolidada, conforme o caso, no prazo de até 10 (dez) dias após o término do mês em que ocorrer
negociação, ou do mês que ocorrer a investidura no cargo, sendo certo que o formulário consolidado ficará
disponível no website da Companhia;

(h)   transmitir à CVM as informações sobre os valores mobiliários negociados pela própria Companhia, suas
controladas e coligadas, no prazo de até 10 (dez) dias após o término do mês em que o ocorrer a negociação,
sendo certo que tais informações ficarão disponíveis no website da Companhia;

(i)   sanar eventuais dúvidas das Pessoas Vinculadas acerca das disposições desta Política, da
regulamentação aplicável e/ou sobre a necessidade de se divulgar ou não determinada informação ao público.

8.2 Da Área de Relações com Investidores:

(a) preparar as comunicações externas para o mercado de capitais, as quais deverão ser necessariamente
revisadas e aprovadas pelo DRI e, quando necessário, pelo Vice-Presidente Executivo Jurídico da Vale;

(b) enviar e-mail lembrete aos Administradores, membros do Conselho Fiscal, membros de Comitês de
Assessoramento e demais empregados sobre o Blackout Period, ressalvado o disposto no último parágrafo do
item 7.1. acima;

(c) manter arquivado na sede da Companhia os Termos de Adesão a esta Política assinados pelas Pessoas
Vinculadas enquanto o seu signatário mantiver o vínculo com a Vale e, por pelo menos, cinco anos após ao seu
desligamento;

(d) manter atualizada na sede da Companhia, à disposição da CVM, a relação de Pessoas Vinculadas,
incluindo qualificação, cargo ou função, endereço e número de inscrição no CPF/CNPJ, conforme o caso;

(e) realizar o monitoramento mensal das negociações das ações e debêntures participativas de emissão da
Vale na B3 (VALE3), por meio do sistema e/ou relatórios providos pelo banco escriturador; bem como solicitar,
mensalmente, por e-mail, as informações sobre negociações dos Administradores, dos membros do Conselho
Fiscal e dos Comitês de Assessoramento, tendo em vista que a negociação de demais valores mobiliários da Vale
não são objeto de monitoramento pelo banco escriturador.

8.3 Das Pessoas Vinculadas:
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(a)    guardar sigilo sobre Ato ou Fato Relevante a que tenham acesso e que ainda não tenha sido divulgado,
não utilizando essas informações para a obtenção de vantagem para si ou para outros, bem como pautar a sua
conduta em conformidade com os valores da boa-fé, lealdade e veracidade;

(b)   comunicar imediatamente ao DRI e/ou ao Diretor da área de Relações com Investidores informação
relacionada a Ato ou Fato Relevante de que tenha conhecimento;

(c)   respeitar o Blackout Period e os dispositivos legais aplicáveis;

(d)   firmar Termo de Adesão, conforme o Anexo I desta Política;

(e)   encaminhar diretamente ao DRI ou à área de Relações com Investidores, qualquer dúvida sobre o
disposto nesta Política ou na regulamentação aplicável.

8.4 Dos Administradores e membros dos Comitês de Assessoramento e do Conselho Fiscal da Vale:

(a)   além das obrigações previstas no item 8.3 acima, comunicar Ato ou Fato Relevante envolvendo a
Companhia à CVM em caso de omissão do DRI;

(b)   comunicar, por escrito, ao DRI e a titularidade e as negociações realizadas com valores mobiliários
emitidos pela Vale, por suas controladas de capital aberto. A comunicação deve contemplar as informações
constantes do Anexo 2 desta Política e deverá ser efetuada (i) no primeiro dia útil após sua investidura no cargo;
(ii) no prazo de 5 (cinco) dias após a realização de cada negócio; ou (iii) no prazo de até 15 (quinze) dias contados
da data de qualquer alteração nas informações prestadas.

9. Plano Individual de Investimento ou Desinvestimento:
A Companhia não recebe planos individuais de investimento ou desinvestimento.

10. Gestão de Consequências
Sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei ou nas normas da CVM, o descumprimento desta Política
estará sujeito aos termos da Política de Gestão de Consequências da Companhia.

11. Prazo de Revisão
Essa Política deverá ser revisada periodicamente, no mínimo 1 (uma) vez a cada 5 (cinco) anos, ou sob demanda.
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12. Disposições finais:
Configura infração grave, para os fins previstos no parágrafo 3º do artigo 11 da Lei nº 6.385/76, a transgressão às
disposições contidas na Resolução CVM 44. Além disso, configura crime contra o Mercado de Capitais a utilização
de informação relevante, nos termos do artigo 27-D da Lei nº 6.385/76.

Esta Política entra em vigor na data da sua aprovação pelo Conselho de Administração.

13. Anexos:
Anexo 1 - Termo de Adesão.

Anexo 2 – Comunicação sobre Negociação de Valores Mobiliários.

Anexo 3 - Comunicação sobre Negociação de Participação Relevante.

14. Aprovações
Área Descrição

Diretoria de Relações com Investidores Elaboração
Diretoria de Controladoria, Tributário e Contabilidade [Revisão/Recomendação]
Vice-Presidência Executiva de Finanças e Relações com
Investidores

[Revisão/Recomendação]

Vice-Presidência Executiva de Assuntos Corporativos e
Institucionais

[Revisão/Recomendação]

Comitê de Indicação e Governança [Revisão/Recomendação]
Conselho de Administração (DCA – 0XX/2021) [Aprovação]
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Glossário:
Os termos e expressões listados a seguir, quando utilizados nesta Política, terão o seguinte significado:

“Administradores”: os membros estatutários do Comitê Executivo e membros do Conselho de Administração
(titulares e suplente) da Companhia.
“Ato ou Fato Relevante”: qualquer (i) deliberação da assembleia geral ou dos Administradores; ou (ii) outro ato
ou fato de caráter político administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos
negócios da Companhia que possa influir de modo ponderável na: (a) cotação dos valores mobiliários de emissão
da Companhia ou a eles referenciados; (b) decisão dos investidores de comprar, vender ou manter os valores
mobiliários de emissão da Companhia ou a eles referenciados; ou (c) decisão dos investidores de exercerem
quaisquer direitos inerentes à condição de titular de valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles
referenciados. O Art. 2º da Resolução CVM 44 dá exemplos não exaustivos de Atos ou Fatos relevantes.

“B3”: B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão.

“Bolsas de Valores”: as bolsas de valores em que os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam ou
venham a ser listados ou negociados, no País ou no exterior.

“Comunicado ao Mercado”: comunicações não caracterizadas como Ato ou Fato Relevante, que a Companhia
entenda como úteis de serem divulgadas aos acionistas ou ao mercado.

“CVM”: Comissão de Valores Mobiliários, órgão regulador do mercado de valores mobiliários brasileiro.

“Formulário Cadastral”: documento eletrônico, de encaminhamento periódico e eventual, previsto na Instrução
CVM 480, cujo objetivo é reunir em um único documento informações sobre os dados e características principais
de uma companhia e dos Valores Mobiliários por ela emitidos.

“Formulário de Referência”: documento eletrônico, de encaminhamento periódico e eventual, previsto na
Instrução CVM 480.

“Informação Privilegiada”: informação relativa a Ato ou Fato Relevante ainda não divulgado ao mercado, em
relação à Companhia e/ou às suas controladas, na forma da legislação ou da presente Política.

“Instrução CVM 480”: Instrução CVM nº 480, de 7/12/2009, conforme alterada, que dispõe sobre o registro de
emissores de valores mobiliários admitidos à negociação em mercados regulamentados de valores mobiliários.

“Lei nº 6.385/76”: Lei n° 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada, que dispõe sobre o mercado de valores
mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários.

“Lei n° 6.404/76”: Lei n° 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, que dispõe sobre as Sociedades por Ações.

“Participação Relevante”: Considera-se participação relevante, o negócio ou o conjunto de negócios por meio do
qual a participação direta ou indireta das pessoas referidas no item 8.5 ultrapasse, para cima ou para baixo, os
patamares de 5% (cinco porcento), 10% (dez porcento), 15% (quinze porcento) e assim sucessivamente, de
espécie ou classe de ações representativas do capital social da Vale

“Plano Individual de Investimento ou Desinvestimento”: o instrumento individual e de caráter facultativo, ,  por
meio do qual é estabelecido o compromisso, irrevogável e irretratável, de investir ou desinvestir determinada
quantidade de Valores Mobiliários em datas ou períodos pré-determinados, conforme o art. 16 da Resolução
CVM 44.
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“Resolução CVM 44”: Resolução CVM n° 44, de 23/08/2021, que dispõe sobre a divulgação de informações sobre
ato ou fato relevante, a negociação de valores mobiliários na pendência de ato ou fato relevante não divulgado e
a divulgação de informações sobre a negociação de valores mobiliários.

“SEC”: Securities and Exchange Commission, órgão regulador do mercado de valores mobiliários norte-americano.

“Sistema da CVM”: programa que deve ser utilizado pelas companhias registradas ou que pretendam se registrar
na CVM – Comissão de Valores Mobiliários para gerar e enviar os Formulários Cadastral, de Referência, ITR e DFP
à CVM - Comissão de Valores Mobiliários e à B3, no caso de companhias listadas nos mercados por ela
administrados.
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Anexo 1

TERMO DE ADESÃO

Pelo presente instrumento, Sr. (Nome), (Qualificação), residente e domiciliado(a) na Avenida/Rua (__),(__), na
Cidade de (__), Estado do (__), (__), inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF)
sob o nº (___), portador(a) da Carteira de Identidade número (__) expedida por (__), doravante denominado
simplesmente “Declarante”, na qualidade de (__) de (__), pessoa jurídica de direito privado, com sede (__), (__),
cidade de (__), Estado do (__), inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (CNPJ)
sob o número (__), declara, sob as penas da lei, que recebeu cópia e tem pleno conhecimento do conteúdo da
Política de Divulgação de Informações e de Negociação de Valores Mobiliários da Vale S.A. (“Vale” e “Política”,
respectivamente), obrigando-se, enquanto mantiver o seu vínculo com a Vale e, por 6 (seis) meses após o seu
desligamento, a observar e pautar suas ações em conformidade com as disposições contidas na referida Política,
bem como na Resolução CVM 44, de 23/08/2021.

Declara, outrossim, ter pleno conhecimento que eventual alteração de seus dados cadastrais, bem como dos
valores mobiliários de emissão da Vale ou de suas controladas de capital aberto, ou a eles referenciados, deverão
ser comunicados, por escrito e observados os prazos previstos na Política, ao VP de Relações com Investidores,
sem prejuízo da comunicação aos demais órgãos competentes.

O Declarante firma o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor e conteúdo, na presença das 2 (duas)
testemunhas abaixo assinadas.

O presente termo poderá ser assinado eletronicamente com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira – ICP-Brasil e produzirá todos os seus efeitos com
relação ao signatário, conforme parágrafo 1° do artigo 10 da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24/08/2001, do
qual o signatário declara possuir total conhecimento.

[Local], [data].

(Nome):

Testemunhas:

1.

Nome:

RG:

2.

Nome:

RG:
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Anexo 2

FORMULÁRIO INDIVIDUAL - COMUNICAÇÃO SOBRE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Em [data de referência], declaro que:

[   ] ocorreram as seguintes operações com valores mobiliários e derivativos, de acordo com o artigo 11
da Resolução CVM n° 44/2021:

[   ] não foram realizadas operações com valores mobiliários e derivativos, de acordo com o artigo 11 da
Resolução CVM n° 44/2021, sendo que possuo as seguintes posições dos valores mobiliários e derivativos:

Nome:                                                                                                                      CPF/CNPJ:

Qualificação:

Denominação da Companhia:

Grupo e Pessoas
Ligadas

(   ) Conselho de
Administração

(   ) Diretoria (   ) Conselho Fiscal (   ) Comitês de
Assessoramento

Saldo Inicial

Valor Mobiliário ou
Derivativo

Características dos
Títulos*

Quantidade Espécie/Classe Total

Movimentações no Mês de referência:

Valor
Mobiliário ou
Derivativo

Características
dos Títulos*

Intermediário Operação Dia Quantidade Preço Volume
(R$)**

Compra

Total de
Compras

Venda

Total de
Vendas

Saldo Final

Valor Mobiliário ou
Derivativo

Características dos
Títulos*

Quantidade Espécie/Classe Total

* Emissão/série, conversível, simples, prazos, garantias, espécie ou classe.

** Quantidade vezes preço
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A presente Comunicação deve:

(i) Abranger as negociações com derivativos ou quaisquer outros valores mobiliários referenciados nos
valores mobiliários de emissão da Companhia ou de emissão de suas controladas de capital aberto; e,

(ii) Ser enviada sempre que houver novas negociações com valores mobiliários, no prazo de 5 (cinco) dias
após a realização de cada negócio, ou, no primeiro dia útil após a investidura em cargo de órgão da Companhia.
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Anexo 3

COMUNICAÇÃO SOBRE NEGOCIAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO RELEVANTE

A comunicação à Companhia sobre negociação de Participação Relevante deve contemplar:

(i) nome, qualificação e número de inscrição no CPF/CNPJ, conforme o caso;

(ii) o objetivo da participação e quantidade visada, incluindo, se for o caso, declaração de que os
negócios não objetivam alterar a composição do controle ou estrutura administrativa da
Companhia;

(iii) número de ações e outros valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
referenciados em tais ações, sejam de liquidação física ou financeira, explicitando a quantidade, a
classe e a espécie das ações referenciadas;

(iv) a aquisição de quaisquer direitos sobre as ações e demais valores mobiliários e à celebração de
quaisquer instrumentos financeiros derivativos referenciados em ações de emissão da Vale, ainda
que sem liquidação física, observadas as regras do §3º do Art. 12 da Resolução CVM 44,

(v) Indicação de qualquer contrato ou acordo regulando o exercício do direito de voto ou a compra e
venda de valores mobiliários de emissão da Companhia, se for o caso:

(vi) no caso de acionista residente e domiciliado no exterior, indicar o nome ou denominação social e
o número de inscrição no CPF/CNPJ, conforme o caso, do seu mandatário ou representante legal
no país:

Além disso, o investidor deve sempre considerar as transações agregadas, incluindo aquelas executadas
indiretamente por terceiros, como: (a) empresas controladas direta ou indiretamente pelo investidor; (b)
agentes fiduciários; (c) fundos de investimento privados e exclusivos; e (d) fundos de investimento nos quais
as decisões negociais do gerente do fundo são influenciadas pelo investidor.
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Subject: Policy of Disclosure of Information and Securities Trading

Identification Number: POL-0030-G / Version:01 Use: Public
Approval Documentemiti: DCA – 089/2021 Issue Date: 11/25/2021
Responsible: Investor Relations Further Review: 11/25/2026

1. General Guidelines:
This Policy governs the disclosure of information and the trading of securities issued by Vale S.A. (“Vale” or
“Company”) and its subsidiaries, and is based on the following basic principles: (a) transparency, symmetry of
information, fairness of treatment and respect for investor rights; (b) adherence to global best practices in
investor relations; (c) good faith; (d) use of means to avoid the inappropriate use of insider information; and (e)
compliance with the specific legislation of Brazil and the United States of America, where the shares issued by
Vale are traded in the form of American Depositary Receipt (“ADR”), with CVM and SEC regulations, jointly
referred to as “Regulatory Bodies”, and with Stock Exchanges rules.

2. Application:
This Policy shall be compulsorily observed by Vale, by the members of the Board of Directors, of the Fiscal Council
and of the Advisory Committees to the Board of Directors and of the Executive Committee, by the directors of the
Company’s subsidiaries, employees, interns, apprentices and by whoever, as a result of a commercial,
professional or trust relationship with Vale and/or its subsidiaries, has knowledge of Confidential Information,
including suppliers, service providers and third parties, and, which, for the purposes of this Policy, shall be jointly
or individually referred to as “Related Persons”.

The Policy also applies to any Related Person who may resign, prior to the public disclosure of a business or fact
initiated during their management period and will extend for a period of six (6) months after their resignation.

The prohibitions on trading contained in this Policy cover any acquisition, disposal, loan or transfer of securities
issued or guaranteed by Vale, or derivatives referenced thereto.

The rules on trading contained in this Policy also apply in cases in which the trades by the Related Persons occur
for their direct and/or indirect benefit through the use, for example, of: (i) a company directly or indirectly
controlled by them; (ii) third parties with whom a management, trust or portfolio management agreement for
investments in financial assets is maintained; (iii) attorneys-in-fact or agents; and (iv) spouses from whom they
are not judicially or extrajudicially separated, companions, minor children and any dependents included in their
annual income tax return and companies directly or indirectly controlled by them, when applicable.

The restrictions contained in the previous item do not apply to trading carried out by investment funds in which
the Related Persons are shareholders, provided that: (i) the investment funds are not exclusive; and (ii) the
trading decisions of the investment fund manager cannot be influenced by the quota holders. It is assumed,
admitting evidence to the contrary, that the trading decisions of the director and the manager of an exclusive
fund are influenced by the quota holder.

It will also be the Related Persons’ responsibility to endeavor so that when they are prevented from trading, the
individuals and legal entities mentioned above also refrain from doing so.
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The Related Persons are also prohibited from trading in Vale's securities if they are aware of the existence of
Insider Information regarding any other company that may affect the prices of Vale's securities, including
subsidiaries, competitors, suppliers and customers.

3. References:
POL-0001-G - Code of Conduct

4. Rules for Disclosure of Material Act or Fact:
Vale must make public Material Acts or Facts, observing the provisions of this Policy and the applicable rules
issued by Regulatory Bodies and Stock Exchanges.

The Investor Relations department shall prepare the text to be disclosed, which shall be reviewed and approved
by the Executive Vice-President of Investor Relations (“IRO”) and, if necessary, by the Executive Vice-President for
Legal of Vale. When the disclosure of a Material Act or Fact involves: (i) shareholders' agreement; (ii) the listing or
delisting of securities issued by Vale; (iii) acquisition, merger, incorporation, spin-off of entities; (iv) stock option
plans or matching program; (v) amendments to Vale's Bylaws or the appointment/dismissal of directors; (vi) share
buyback; (vii) judicial or administrative proceedings; (viii) public offering of securities issued by Vale; (ix)
exceptional circumstances related to commercial agreements, the draft of such disclosure shall be previously
submitted to the Executive Vice-President for Legal for review and approval. The Executive Vice President(s)
responsible for the area(s) generating the material information shall also review the text to be disclosed to the
market.

The access to information on Material Act or Fact, prior to its public disclosure, is limited to the professionals
directly involved with the subject matter. These professionals must properly store this information, keep it
confidential until its public disclosure and ensure that their subordinates and third parties in their trust also do
the same, being jointly liable with them in case of non-compliance. These professionals are also subject to a
confidentiality agreement signed with Vale.

All material information that is not yet public knowledge and that is disclosed, intentionally or not, to analysts,
investors, journalists or to any other person who is not a Related Person, must be immediately made public in
accordance with applicable rules and regulations.

The disclosure of a Material Act or Fact must be made, whenever possible, before the beginning or after the
closing of the Stock Exchange sessions. If it is imperative that the disclosure occurs during the trading period, the
IRO directly or, through the Investor Relations area, shall request, always simultaneously to the Stock Exchanges,
the suspension of trading of the securities until the Material Information is properly disseminated and the
procedures provided for in the regulations issued by the Stock Exchanges on the subject are observed.

Vale may submit a request to its primary regulatory agency, CVM, to, exceptionally, keep confidential any
Material Acts or Facts the disclosure of which it considers representing a risk to Vale's legitimate interests,
pursuant to applicable regulations.
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5. Forms and Channels of Information Disclosure:

5.1.  To ensure the speed, simultaneity and global disclosure of information to the capital markets, Vale uses
the forms and channels of communication described below:

 Information of Material Act or Fact shall be disseminated globally and simultaneously, by electronic means,
in Portuguese and English languages, and filed immediately.

 The disclosure of Material Act or Fact shall be made on news portal with page in the world wide web, on the
internet pages of CVM and the entity in operation (B3), through the CVM System, as well as will be placed
on the page “Investor Relations” on Vale's website (www.vale.com). Information of Material Act of Fact will
also submit to SEC through Form 6K simultaneously with the disclosure in the channels mentioned above.
Data on the channels used by Vale are also informed in the Company's Registration Form, filed at CVM.

 Conference calls and webcasts will be held every quarter for disclosure of results and on an exceptional
basis, if so required. The holding of these events will be publicly announced in advance to the capital
markets, indicating date, time and connection data. Such conferences and webcasts will be recorded and
available on Vale's website, in the “Investor Relations” section.

At the management's discretion, Vale will actively participate in conferences, roadshows, meetings or events for
investors around the world, as well as promote meetings with capital market participants and/or visits to its
operations, regardless of whether or not there is an ongoing issuance of securities.

In meetings or video/audio conferences with capital market participants, Vale may be represented by its CEO, by
the IRO, by the other Executive Vice-Presidents, by members of the Investor Relations area or by persons
authorized, in writing or verbally, by the IRO or by the Company's CEO.

5.2.  In addition to the forms of disclosure cited above, Vale shall observe the pertinent legislation and the
regulations of the Regulatory Bodies and Stock Exchanges, and, without prejudice to other required information,
the following documents shall be prepared by the Company and forwarded to the Regulatory Bodies:

5.2.1. to CVM:
(i) Registration Form: annual document, to be submitted by May 31 of each year, or resubmitted
in the cases and deadlines provided for in CVM Instruction 480;
(ii) Reference Form: annual document, to be presented within 5 (five) months counted from the
closing date of the fiscal year, and re-submitted in the cases and deadlines foreseen in CVM Instruction
480;
(iii)  Report on the Brazilian Code of Corporate Governance: annual document, to be submitted
within 7 (seven) months from the closing date of the fiscal year;
(iv)  Annual Financial Statements Form: annual document, to be delivered within 3 (three) months
counted from the closing of the fiscal year;
(v) Form of Standardized Financial Statements (DFP): annual document, to be delivered within 3 (three)
months counted as of the closing of the fiscal year or on the same date the financial statements are
disclosed, whichever occurs first;
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(vi) Quarterly Information Form (ITR): quarterly document, to be delivered within 45 (forty-five)
days as of the closing date of each quarter;

5.2.2. to SEC:
(i) Form 20F: annual document, which must be filed within the period established by SEC rules;
(ii) Forms 6K: Information of Relevant Act or Fact, in the form provided for in item 5.1 of this
Policy, simultaneously with the publication (or availability) of such information in the Portuguese
version.

The documents delivered to the SEC will also be translated into Portuguese and sent to CVM, by the CVM System.

5.3. The disclosure of projections and estimates is optional, under the terms of the applicable regulation.
When the Company decides to disclose them, it shall (i) observe the rules in effect in Brazil and in the other
countries in which Vale's securities are traded, in particular the relevant rules regarding Form 20-F to be filed with
the SEC; (ii) be included in the Reference Form; (iii) be identified as hypothetical data that do not constitute a
promise of performance; (iv) be reasonable; and when applicable, (v) be accompanied by the relevant
assumptions, parameters and methodology adopted, and if these are modified, the Company must disclose, in
the appropriate field of the Reference Form, that it made changes to the relevant assumptions, parameters and
methodology of projections and estimates previously disclosed.

6. Rules for Trading Securities:
Vale believes it is very positive to have its employees and directors among its shareholders. The decision to invest
for the long term in securities issued by Vale, including shares and their derivatives, or any other securities
referenced to it, and debt securities, demonstrates confidence in the future and commitment to Vale.

However, irregular trades in securities issued by Vale, carried out by its Related Persons, produce the opposite
effect. The use of Insider information, whether to justify such trades or any other, is illegal and damaging to Vale,
its shareholders, Director, and employees.

The trading of Vale-issued securities by Related Persons must be guided by principles of transparency, fairness
and ethics.

The Brazilian legislation prohibits the use of relevant information not yet disclosed, by any person who has access
to it, with the purpose of obtaining advantage, for himself or for others, through securities trading.

The United States of America prohibits insider trading/dealing, including tipping.

For purposes of the laws and rules of the United States of America, a person engages in practices of (i) insider
trading, if he purchases or sells securities in possession of material non-public information that has been obtained
or used in breach of a duty of trust and confidence, and (ii) tipping, if he provides the same type of information to
third parties that end up using it for insider trading.
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7. Blackout Period:
7.1. It is hereby forbidden for the Related Persons to trade in securities issued by the Company or derivatives
referenced therein:

(i) In the 15 (fifteen) days preceding the disclosure of the quarterly accounting information (ITR) and the
annual financial statements of the Company;

(ii) During any other period designated by the IRO.

In the cases provided for above, an email will be sent with a reminder from the Investor Relations
department to the director, members of the Fiscal Council, members of Advisory Committees and other
employees about the Blackout Period, informing the beginning and end of the lock-up period. If the
reminder about the Blackout Period is not sent, this will not exempt the Related Persons from complying
with this Policy and the applicable regulations.

7.2. In addition to the provisions contained in item 7.1 above, it is also forbidden for Persons Related to use
Insider Information with the purpose of obtaining advantage, for themselves or others, through the negotiation of
securities issued by the Company or derivatives referenced to them.

7.2.1. For the purposes of the provisions of item 7.2 above, it is assumed that:

(i) the Related Person who traded securities issued by the Company having Insider Information
made use of such information in said trading;
(ii)                the Directors and members of the Fiscal Council, as well as the Company itself, have access to all
information regarding the Relevant Act or Fact not yet disclosed to the market;
(iii) the Directors and members of the Audit Committee, as well as those who have commercial,
professional or trust relationship with the Company, who have had access to information concerning the
Material Act or Fact not yet disclosed to the market know that it is Insider Information;
(iv) as from the moment in which studies or analyses related to the matter are initiated, information
regarding the carrying out of merger, consolidation, total or partial spin-off, transformation or other types
of corporate reorganization or business combination, change in the Company's control, including by means
of the execution, amendment or termination of a shareholders' agreement, decision to promote the
cancellation of the Company's registration as a publicly-held company or change in the environment or
trading segment of the shares issued by it, are relevant; and
(v) information on requests for judicial or extrajudicial reorganization or bankruptcy filed by the
Company itself is relevant, as from the moment when studies or analyses related to the matter are
initiated.

7.3. The presumptions referred to in item 7.2 are relative, admitting that the Related Person involved
provides evidence to the contrary, and do not apply:

(i) to cases of acquisition, through private trading, of shares that are in treasury, resulting from
the exercise of a purchase option in accordance with a stock option granting plan approved at a general
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meeting, or when it is a question of granting shares to directors, employees or service providers as part of
remuneration previously approved at a general meeting; and,

(ii) negotiations involving fixed income securities, when carried out by means of operations with
joint repurchase commitments by the seller and resale by the buyer, for settlement on a pre-established
date, prior to or equal to the maturity date of the securities that are the object of the operation, carried out
with pre-established profitability or remuneration parameters.

7.3.1. The prohibition mentioned in item 7.2 above does not apply to the subscription of new securities
issued by the Company, without prejudice to the application of the rules on the disclosure of information in
the context of the issue and offer of these securities.

When the acquisition or sale of shares issued by Vale is in progress by the Company itself, its subsidiaries, non-
controlled companies or other company under common control, or if an option or mandate for the same purpose
has been granted, the Directors and members of the Fiscal Council shall observe the mechanism to be instituted
by the Company and the other terms of this Policy to carry out negotiations with shares issued by Vale.

8. Responsibilities:
8.1. Of the Executive Vice-President of Investor Relations (DRI):

(i) primarily responsible for the disclosure of information regarding Relevant Acts or Facts and for the execution
and monitoring of this Policy;

(ii) to rigorously analyze the concrete situations that may arise in the course of the Company's operations, always
considering its materiality, sector specificity, concreteness or strategic importance, in order to verify whether or
not such situations constitute Material Act or Fact;

(iii) send to the CVM, through the CVM's Information Disclosure System, the SEC and the Stock Exchanges, any
Material Act or Fact occurred or related to the business of the Company, ensuring its wide and immediate
dissemination, simultaneously in all markets where such securities issued by the Company are admitted to
trading;

(iv) in the event of an atypical oscillation in the quotation, price or quantity traded of securities issued by the
Company or others related to them, inquire of the persons with access to a Material Act or Fact to ascertain
whether they are aware of information that should be disclosed to the market and, if so, ensure that the
information is immediately disclosed to the market, pursuant to this Policy;

(v) in case it verifies the publication of news in the press involving insider information or the publication of news
that adds a new fact to information already disclosed, analyze the potential impact of the news on the
negotiations and, if applicable, to manifest itself immediately about the referred news, through the CVM's
Information Disclosure System, and, if applicable, proceed with the communications to the SEC and the Stock
Exchanges;

(vi) transmit the information on negotiations of Relevant Shareholding, as soon as received by the Company, to
CVM and B3, as well as update the corresponding section of the Reference Form within, at most, 7 (seven)
business days;
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(vii) transmit to CVM the information received on trades made by the members of the Board of Directors, of its
Advisory Committees, of the Executive Committee and of the Fiscal Council of Vale, individually and consolidated,
as the case may be, within ten (10) days after the end of the month in which the trade occurred, or the month in
which the investiture occurred, it being understood that the consolidated form shall be available on the
Company's website;

(viii) transmitting to the CVM the information about the securities traded by the Company itself, its subsidiaries
and affiliates, within ten (10) days after the end of the month in which the trading occurred, it being understood
that this information will be available on the Company's website;

(x) resolve any doubts that the Related Persons may have about the provisions of this Policy, the applicable
regulations and/or the need to disclose or not certain information to the public.

8.2 From the Investor Relations Department:

i. prepare external communications to the capital markets, which shall necessarily be reviewed and
approved by the IRO and, when necessary, by the Vale's Executive Vice President Legal;

ii. send e-mail reminders to the Directors, Fiscal Council members, Advisory Committee members and
other employees about the Blackout Period, except as provided in the last paragraph of item 7.1 above;

iii. keep filed at the Company's headquarters the Terms of Agreement to this Policy signed by the Affected
Persons as long as the signatory maintains his/her bond with Vale and, for at least five years after his/her
dismissal;

iv. keep updated at the Company's headquarters, at the disposal of CVM, the list of the Affected Persons,
including qualification, position or function, address and CPF/CNPJ enrollment number, as the case may be;

v. carry out the monthly monitoring of the trades of shares and participating debentures issued by Vale at
B3 (VALE3), by means of the system and/or reports provided by the bookkeeping bank; as well as to request,
on a monthly basis, by e-mail, information on trades of the Directors, members of the Fiscal Council and
Advisory Committees, considering that the trades of other securities of Vale are not subject to monitoring by
the bookkeeping bank.

8.3 The Related Persons:

(i)    keep confidentiality about Material Act or Fact to which they have access and that has not yet been
disclosed, not using this information to obtain advantage for themselves or others, as well as guide their conduct
in accordance with the values of good faith, loyalty and veracity;

(ii)   immediately communicate to the IRO and/or the Director of the Investor Relations department related
to the Material Act or Fact of which it has knowledge;

(iii)   respect the Blackout Period and the applicable legal provisions;

(iv)   sign the Term of Adhesion, according to Annex I of this Policy;

(v)   forward directly to the IRO or the Investor Relations department, any questions about the provisions of
this Policy of the applicable regulations.
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8.4 Of the Directors and members of the Advisory Committees and Fiscal Council of Vale:

(i)   in addition to the obligations set forth in item 8.3 above, communicate Relevant Act or Fact involving the
Company to the CVM in case of omission of the IRO;

(ii)   to communicate, in writing, to the IRO the ownership and the trades executed with securities issued by
Vale, by its publicly held subsidiaries. The communication shall include the information contained in Exhibit 2 of
this Policy and shall be made (i) on the first business day after taking office; (ii) within five (5) days after each
trade; or (iii) within fifteen (15) days from the date of any change in the information provided.

9. Individual Investment or Divestment Plan:
The Company does not receive individual investment or divestment plans.

10. Consequence Management:
Without prejudice to the other penalties provided by law or CVM rules, failure to comply with this Policy will be
subject to the terms of the Company's Consequence Management Policy.

11. Term of Revision:
This Policy must be reviewed periodically, at least once every five (5) years, or on demand.

12. General Provision:
It configures a serious infraction, for the purposes provided in paragraph 3 of article 11 of Law No. 6,385/76, the
transgression of the provisions contained in CVM Resolution 44. Furthermore, the use of material information is a
crime against the Capital Markets, pursuant to article 27-D of Law 6,385/76.

This Policy takes effect on the date of its approval by the Board of Directors.

13. Annex:
Annex 1 – Term of Adhesion.

Annex 2 – Communication on Securities Trading.

Annex 3 – Communication on Material Equity Trading.
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14. Approvals:

Department Description
Investor Relations Office Drafting
Controllership, Tax and Accounting Department [Review/Recommendation]
Executive Vice-President, Finance and Investor
Relations

[Review/Recommendation]

Executive Vice President of Corporate and Institutional
Affairs

[Review/Recommendation]

Nominating and Governance Committee [Review/Recommendation]
Board of Directors (DCA – 0XX/2021) [Approval]
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Glossary:
The terms and expressions listed below, when used in this Policy, shall have the following meaning:

“Directors”: the statutory members of the Executive Committee and members of the Board of Directors (full and
alternate) of the Company.
“Material Act of Fact”: any (i) resolution of the general meeting or of the Directors; or (ii) other act or fact of a
political, administrative, technical, business or economic-financial nature that has occurred or is related to the
Company's business that may have a material influence on: (a) quotation of securities issued by the Company or
referenced to them; (b) investors' decision to buy, sell or hold securities issued by the Company or referenced to
them; or (c) investors' decision to exercise any rights inherent to the condition of holder of securities issued by
the Company or referenced to them. Article 2 of CVM Resolution 44 gives non-exhaustive examples of Material
Acts or Facts.

“B3”: B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão.

“Stock Exchanges”: the stock exchanges on which the securities issued by the Company are or come to be listed
or traded, in the Country or abroad.

"Notice to the Market": communications not characterized as Material Act or Fact, which the Company
understands as useful to be disclosed to the shareholders or to the market.

“CVM”: Securities and Exchange Commission of Brazil (Comissão de Valores Mobiliários), the regulatory body of
the Brazilian securities market.

"Registration Form": electronic document, of periodic and eventual forwarding, foreseen in CVM Instruction 480,
whose objective is to gather in a single document information about the data and main characteristics of a
company and of the Securities issued by it.

“Reference Form”: electronic document, of periodic and eventual forwarding, foreseen in CVM Instruction 480.

“Insider Information”: information relative to a Material Act or Fact not yet disclosed to the market, in relation to
the Company and/or its controlled companies, as provided for in the legislation or in this Policy.

“CVM Instruction 480”: CVM Instruction 480, of December 7, 2009, as amended, which provides for the
registration of issuers of securities admitted for trading in regulated securities markets.

“Law nº 6.385/76”: Law No. 6.385, dated 12/07/1976, as amended, which provides on the securities market and
creates the Securities Commission.

"Law n° 6.404/76": Law n° 6.404, of 12/15/1976, as amended, which provides on the Joint Stock Companies.

“Relevant Shareholding”: Relevant Shareholding shall mean the business or set of businesses by means of which
the direct or indirect shareholding of the persons referred to in item 8.5 exceeds, upwards or downwards, the
thresholds of 5% (five percent), 10% (ten percent), 15% (fifteen percent) and so on, of a kind or class of shares
representing Vale's capital stock.

“Individual Investment or Divestment Plan”: an individual and optional instrument, whereby an irrevocable and
irreversible commitment is established to invest or divest a certain amount of Securities on pre-determined dates
or periods, pursuant to article 16 of CVM Resolution 44.
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“CVM Resolution 44”: CVM Resolution n° 44, of 08/23/2021, which provides for the disclosure of information on
an act or material fact, the trading of securities pending an undisclosed act or material fact, and the disclosure of
information on the trading of securities.

“SEC”: Securities and Exchange Commission, regulator of the North American securities market.

“CVM System”: program that must be used by companies registered or that intend to be registered at CVM -
Comissão de Valores Mobiliários to generate and send the Registration, Reference, ITR and DFP Forms to CVM -
Comissão de Valores Mobiliários and to B3, in case of companies listed in the markets managed by it.
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Annex 1

TERM OF ADHESION

By this instrument, Mr. (Name), (Qualification), resident and domiciled at (Name), (Qualification), resident and
domiciled at (___), in the City of (__), State of (__), (__), enrolled in the Registry of Individuals of the Ministry of
Economy (CPF) under No. (___), bearer of the ID No. (__) issued by (__), hereinafter referred to simply as
“Declarant”, as (__) of (__), hereby declares, under the penalty of the law, that has received a copy and is fully
aware of the content of the Policy of Disclosure of Information and Securities Trading of Vale S.A., as a legal entity
under private law, with its headquarters at (__), (__), City of (__), State of (__), enrolled with the National Register
of Legal Entities of the Ministry of Economy (CNPJ) under number (__). A. ("Vale" and "Policy", respectively),
binding himself, as long as he maintains his bond with Vale, and for six (6) months after his dismissal, to observe
and guide his actions in accordance to the provisions contained in such Policy, as well as in the CVM Resolution
44, of 08/23/2021.

Declares, furthermore, to be fully aware that any change in his/her registration data, as well as of the securities
issued by Vale or its publicly held subsidiaries, or related thereto, shall be communicated, in writing and in
compliance with the deadlines provided for in the Policy, to the VP of Investor Relations, without prejudice to the
communication to the other competent bodies.

The Declarant signs this instrument in three (3) counterparts of equal content and content, in the presence of the
two (2) undersigned witnesses.

This statement may be signed electronically with the use of a certification process made available by the Brazilian
Public Key Infrastructure - ICP-Brasil and shall be fully effective with respect to the signatory, pursuant to
paragraph 1, article 10 of Provisional Measure No. 2,200-2, of 08/24/2001, of which the signatory declares to be
fully aware.

[Local], [Date].

(Name):

Witnesses:

1.

Name:

ID:

2.

Name:

ID:
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Annex 2

INDIVIDUAL FORM - Communication on Securities Trading COMMUNICATION ON SECURITIES TRADING

On [referente date], I declare that:

[   ] the following Securities and derivatives Transactions took place, in accordance with article 11 of CVM
Resolution No. 44/2021:

[   ] there were no Transactions with securities and derivatives, in accordance with article 11 of CVM
Resolution No. 44/2021, and I have the following securities and derivatives positions:

Name:                                                                                                                      CPF/CNPJ:

Qualification:

Company Name:

Group and
Related Persons

(   ) Board of Directors (   ) Executive
Board

(   ) Fiscal
Council

(   ) Advisory
Committees

Initial Balance

Securities or
Derivatives

Securities
Characteristics*

Quantity Type/Class Total

Movements in the Reference Month:

Securities or
Derivatives

Securities
Characteristics*

Intermediary Operations Date Quantity Price Volume
(R$)**

Purchase

Total
Purchases

Sale

Total Sales

End Balance

Securities or
Derivatives

Securities
Characteristics*

Quantity Type/Class Total

* Issue/series, convertible, simple, terms, guarantees, kind or class.

** Quantity time price
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This Communication must:

(i) Cover trades with derivatives or any other securities referenced in the securities issued by the Company
or issued by its publicly traded subsidiaries; and

(ii) Be sent whenever there are new negotiations with securities, within five (5) days after each trade, or on
the first business day after taking office in a Company body.
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Annex 3

COMMUNICATION ON MATERIAL EQUITY TRADING

The communication to the Company about Relevant Shareholding trading must include:

(i) name, qualification and CPF/CNPJ, enrollment number, as the case may be;

(ii) the purpose of the stake and the targeted quantity, including, as the case may be, a statement
that the business is not intended to alter the composition of the Company's control or
administrative structure;

(iii) the number of shares and other securities and derivative financial instruments referenced in such
shares, whether of physical or financial settlement, explaining the quantity, class and kind of the
referenced shares;

(iv) the acquisition of any rights over shares and other securities and the execution of any derivative
financial instruments referenced to shares issued by Vale, even if without physical settlement, in
compliance with the rules of Paragraph 3 of Article 12 of CVM Resolution 44;

(v) indication of any contract or agreement regulating the exercise of voting rights or the purchase
and sale of securities issued by the Company, if applicable:

(vi) in the case of a shareholder resident and domiciled abroad, indicate the name or corporate name
and CPF/CNPJ enrollment number, as the case may be, of his agent or legal representative in the
country:

In addition, the investor should always consider aggregate transactions, including those indirectly executed by
third parties, such as: (a) companies controlled directly or indirectly by the investor; (ii) fiduciary agents; (iii)
private and exclusive investment funds; and (iv) investment funds in which the fund manager's business
decisions are influenced by the investor.


